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AUTUAÇÃO 

Ãos .o r  .................................. dias do ms de  

do ano de mil novecentos ................. , na Secretaria 

da 	..; .Junta de Conciliação e Jul9amento de 

autuo a reclamação que segue, com 	 documentos, 

José Cirilo Corrca 	 k . ..v 	Uiretor da Secretaria, 

assino este termo. 	 / 



Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Presidente da 	Junta dè̂  Conciliação e Julga- 

• 	mento desta Capital. 

iu 

DIST RFCEBQ 

TTT' 
Diz, TDT 	T':LA D 	CTJ13, 'orasi1?  

Y.  

residente e domiciliado à 	 Qda, 3-5, Lt. 0?, n 2111, Jardl. Gois, 

através de seu adv. m. j., com escritório profissional à Rua 2, N.° 230 sala 505, centro, 

onde receberá as comunicações de estilo, vem, respeitosamente, à digna presença de 

V. Exa., oferecer Ação Reclamatória Trabalhista contra 	 LXLiLk 

	

T-5 fl2  2S9, 	ur:ç, t:' 	ta Ci±a, pelos f.tos 	e 
e1t': 

, a 	c1.a»'ante :'i a±ritida pelo d1.sms.ã.o,er 
.•'••' ,o ,- 	 ' 	 - 	 • 	 . -S / - / 1flJusaerte, em 	 exercerdo as f'un - çoes 

de fazin€ir., c•m re:imerao mensal de cr3 23.000,00; 
Que, sempre cuspriu jornades diris que se esten 

	

ds -  05 	17 horas, seli,  intervalos; 
Que, ao ser demitida, injustarrert.e, esta gest.aite, 

ro recec-endo as verbas de direito, Doe. anexo; 
o teve .:a CTS anotada, o QUS desde j se 

i'e $er 
Assim, requer a notificação da(o) reclda(o) para compa- 

recer em audiência a ser previamente designada por V. Exa. conteste, se quiser e 

sob pena de revelia, e, afinal, seja condenada(o) ao pagamento das parcelas abaixo 

descritas, acrescidas de juros de móra, correção monetária, custas processuais e 

demais imposições legais e que são: 

- Cr$ 23.000,00 
Prias t. pero]o 	 - 	 - Crt 13.41 	55 
13 	3Ár:o/83 	 - cr 5,749,00 
a1. retidos, Jan e 	 - c$ 40,633,33 

Salrio Maternidade 	(84 di•..e) 	 - Cr$ 54,399,00 
Estabilidade de Convenc snexa(50 ds) 	-- Cr 45,000,00 
ioras-xtrss, 2 d 	.riamente, 	(35.0) 	- c4 4.1,400,00 

G-TS, ç6a, 01— 	 - 	 - Cr 12.80000 
( 	 r 	P 

"o'uer, ainda 	o no 	ent' 	m dobro das. toc, 	aw ro - êm 	acs :s srnc:rs ai- rs 	vas a selar:, 	Protesta-se pelas provas permitidas em direito, por mais 

especiais que sejam, inclusive pelo depoimento pessoal desde já requerido e sob 

pena de confesso, testemunhas, pericias, etc. 

Dá-se a presente o valor de Cr$ 247.397,99 

Pede deferimento. 

-----' 	,,- 

',/ /2 
PP. 	 PP., ;) 

-•.. ,__ .__ I / 	) • 	
',t 	
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PROCURAÇÃO 

t 	 _ 

OUTORGANTE(S) A  

BATISTA BALSANULFO 
OUTOROADO 	 ADVOGADO 

	

0AB-OF 238€ 	 OAB-GO 3.58-A 

CPF 044653.181/20 

PODERES 	 : amplos, qerais e ilimitados, das cláusulas "ad-juditia" e "extra', 
para ditos procuradores representarem, conjunta ou separadamente, 
o(s) outorgante(s) perante pessoas jurídicas, de direito público ou 
privado, particulares, pessoas físicas ou juridicas, de qualquer espécie 
ou natureza, investidos ainda de tais poderes para o fôro em geral, 
em qualquer Juizo, instância ou Tribunal e mais os de acordar, 
transigir, receber e dar quitação, substabelecer, especialmente, 3em 
prejuizo dos poderes retromencionados par ,. 

f 

Em Goiania, 

OUTORGANTE 



o 

Rec 
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 ML 
r 	 nt ante er, 	•' deste car. 
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32 	 DE SALÁRIO 

Aumentado em M. Para Cr$ 
Na funçso de 

C.B.O. ............ ......................por motivo d .?.-........ 

.I:.If!iR....
IÇ ... 	

É 

""'Xflturtitrmn 

Aumentado em ..Q.... 

Na funçSo de .....Ç. 
C.R.O. ... ............................... por motivode 

.J111EI 
coNDOMíatf çUNÁ 

Aurnentadoern.Q.,(./...(.f.../S.2p ar Cr5Q  
Na função de ..P'- 
C.B.O. ............... ................. por motivo de  

4'. 
Aumentado em .......... /.......... /.......... Para CrS .................................. 

Nafunçode.................................................................................... 

C.B.O. .................................. por motivo de .................................... 

Assinatura do empregador 
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INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
SECRE i p.tIA DE ASSISTÉNCIA MÉDICA 

Atestado Médico 

Drx 
d 

	

Dr. 	 ATESTO que o Segurado 

.....................................................portador da Carteira 
Profissional  N. ° -....... .............. - ........ 

	

Dr, 	 » 

.............Série
, necessita de 

.............. 	 - 	 ) 
(por extenao) 

	

Di 	
dias de afastamento do trabalho, a partir desta data, por motivo de doença. 

(i  

	

Di 	
Hoipitul ou ambulatório 	 Localidade e data 

» ,» • lu 

Dr  

	

Dr, 	 hei, do MéI'co - CItN o.' 

N O T A - Este atestado é válido para as finalidades previstas no Ãrt. 86 do J
vado pelo Decreto N. °  60.501 de 14/3/67 e será expedido para lu

r2 	 1a15 dias de afastam ento do trabalho. 

SAM - 65 
	tlJl3 

)r. 

	

Dr. 	

- 	 EITU4RiO 

	

Dr 	 M5A-55 	 -. 	- 	 » 	 -- 

Dra. Zilda Fonseca 
Pereira 

» CPF 507.908.468.5e 

,- 



SINDICATO Dos [M?fGADOS NO COMtHCIU IIOTE[EIRO ;.E SIMI[AR[S NO ESTADO IIE GOLS 
4.' GRUPO - Empregado em turisno e hospitalidade. Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares 

(Inclusive empregados de Edificios zeladores, porteiros, cabineiros, vigias, faxineiros, serventes e outros). 

RUA 31 N.° 35 - CENTRO - FONE: 223-7814 - GOIÂNIA - GOIÁS 

o SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMjRCIO HOTELEIRO E SIMILARES NO ESTADO DE 
GOIÁS, com sede à Rua31, N.° 35, Centro, nesta Capital, e o SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, 
VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS NO ESTADO DE GOIÁS, com sede na Avenida 
Anhanguera N.O 3 712, 1.0 andar, Ed. Palácio do Comércio, nesta Capital, por seus representantes no final 
assinados, devidamente autorizados por Assembléias Gerais Extraordinárias, especialmente convocadas pa- 
ra discussao e aprovação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, ajustam o seguinte: 
Clausula l.a - Aos empregadas representados pelo SECHEG, com base territorial no Estado de Goiás, fica 

estipulado um reajuste salarial correspondente a 48.18 (quarenta e oito ponto dezoito) por cento, que incidirá sobre os 
salarios vigentes em 22 de março de 1982, nos termos da Lei N.° 6.886,  de 10. 12. 1980 que alterou a Lei n. °  6.708,  de 
30.10.1979, art. 20 jnforrnando..se que o novo salário da classe entrará em vigor a partir de 01 / 1 1/ 1982, e que o sis-
tema da correçao .la está aplicado de acordo com o INPC, a saber: 

- até Cr$ 49.924,00, um aumento de 48.18% (quarenta e oito ponto dezoito por cento) (43.8 t 1.1) 
- de Cr 49.824,01 a Cr$ 166.080,00, um aumento de .tÜ % (quarenta e três ponto oitenta por cento) 

(43.8t1,0), somando-se ao resultado mais Cr$ 2.182,29; 
: e) - de Cr$ 166.080,01 a Cr$ 249.120,00, um aumento de 35.04% (trinta e cinco ponto zero quatro por 

cento) (43.808) ,somando-se ao resultado mais Cr$ 16 730,90; 
- de Cr$ 249 120,01 a Cr$ 332.160,00, um aumento de 21.90% (vinte e um ponto noventa por cento) 

(43.8t0.5), somando-se ao resultado mais Cr$ 49.465,27; 
-- e) - de Cr$ 332.160,01 em diante, um aumento fixo de Cr$ 122.208,31. 
, § Unico - A titulo de indeniza ção pela transferência da data-base de 22 de setembro para 31 de outubro 

do corrente ano, fica asse surada uma única parcela equivalente a 5,8% (Cinco virgula oito por cento) sobre os salários 
atualizados em setembro de 1982, que será paga de uma só vez no mês de setembro subsequente. 

Clausula 2.8 O salário do empregado admitido após a correcão salárial da categoria será atualizado na 
subsequente revisão, proporcionalmente ao número de mêses a partir da admissão. 

§ Unico - para os empregados - ie na data-base de 31 de outubro de 1982, não tiverem 6 (seis) meses de 
admissão, os seus salários serão co rrigidos e acordo com o que estabelece o art. 5 ° da Lei N.0  6.708179 Clausula 3. a - para o emprega. \que percebe salário constituido de parte fixa e parte variável, o rea-
juste incidirá somente sobre a primeira. 

Cláusula 4. a 	Fica assegurada é, zelador-chefe, gerente ou administrador,a remuneração de dois (2) sa- 
1rios mínimos regionais, a partir da vigência desta convenção com direito a moradia gratuita no local de trabalho. 

Cláusula 5. a - Fica assegurado o piso salárial da categoria prof ission al, acrescido de 5% (cinco por cento) para Os empregados que trabalharem em limpeza. 
Cláusula 6.a - Além do reajuste previsto na cláusula 1.a as empresas pagarão, a título de produtividade, 

os seguintes indices. 
- 4% (quatro por cento) para os empregados que percebem até Crlk 49.824,00: 
- 2,5% (dois e meio por cento) para os empregados que percebem de Cr$ 49 . 824,00 a Cr$ 166.080,00; 
- 1% (um por cento) para os empregados que percebem acima de Cr$ 166.080,00. 

Cláusula 7.a - A todos os empregados que contam ou venham a contar com 5 (cinco) anos de serviços pres-
tados ininterruptamente ao mesmo empregador e à mesma empresa, fica concedida a importância de hum mil Cruzeiros 
(Cr$ 1.000,00) nor quinquênio 

Cláusula 8.a - O pagamento das diferenças saláriais resultantes da aplicação desta Convenção, corres-
pondentes ao mês de novembro, será efetuado até o iltimo dia do mês seguinte ao da homologação deste instrumento 

pela Delegacia Regional do Trabalho. 
empregados. Cláusula 9.a - As em presas ficam obrigadas ao depósito do FGTS no domicílio onde se encontrarem seus 

Cláusula 10.a - As empresas ficam obrigadas a fornecer aos seus empregados comprovante de pairamento, 
mencionando o nome do estabelecimento, as importâncias pagas, os descontos efetuados e os períodos de competência 

Cláusula 11.n - Sendo obrigatório o uso de uniforme, para uso exclusivo em serviço, fornecerá a empresa, 
em período de doze (12) meses, dois (2) uniformes, gratuitamente, que serão devolvidos na rescisão contratual, 
na forma em que se encontrarem. 

Cláusula 12.a - Ficam proibidas alterações no contrato de trabalho do empregado, durante o transcurso de 
seu aviso prévio. 

Cláusula 13.a - Asempresas terão 10 (dez) dias para providenciar o acerto de contas e homologacão da 
rescisão de contrato de trabalho. Ultrapassado esse prazo, e não cumpridas as disposições supra pela empresa, esta res-
ponderá pelo pagamento de uma multa equivalente ao salário diário que o empregado recebia ultimamente, paga dire-
tamente ao mesmo no ato da quitação ou homologação da rescisão de seu contrato. 

Cláusula 14. 	Fica assegurada a estabilidade provisória por noventa (90) dias, a contar da data de 
retorno ao trabalho, ao empregado afastado por motivo de acidente no trabalho da impresa. 

Cláusula 15.a - Fica assegurada a estabilidade provisória de sessenta (60) dias, à gestante a contar do ter-
mino de oito (8) semanas após o parto. 

Cláusula 16.a - Fica proibida prorrogação do horário de trabalho dos empregados comprovadamente estu-
dantes, desde que a prorrogação da jornada atinja o horário escolar ou o tempo necessário para se chegar à escola. 

Cláusula 17.a - O empregado que previamente comunicar à empresa sua participação em exames vesti-
bulares ou supletivos, terá abonada a falta nos dias respectivos, desde que comprove o comparecimento. 

Cláusula 18.a - Os empregadores pagarão aos seus empregados um adicional de até 30% (trinta por cen-
to) para as duas primeiras horas extras e de 80% (oitenta por cento) para a jornada que ultrapassar o limite de 10 
(dez) horas. 

Cláusula 19.a - Conforme Autorização em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 28 de setembro 
de 1982, as empresas estão autorizadas a descontar dos salário de todos os seus empregados, sindicalizados ou nao, as 
seguintes importâncias: 

1 - 3% dos que perceberem até 3 salários mínimos regionais; 
II - 4% dos que perceberem salários superiores aos do item precedente. 

Primeiro - Os descontos previstos nesta cláusula deverão ser deduzidos de uma SÓ vez no mês de dezembro 
e o recolhimento dos valores correspondentes até 30 de janeiro de 1983 e terá que serfeito a favor do Sindicato dos Em-
pregados no Comércio Hoteleiro e Similares no Estado de Goiás, nas agências do Banco do Brasil SIA, Conta N.5376-x ou naCaixa Econômica Federal, Conta N. 00767280 ou outros Bancos autorizados pelo citado Sindicato, sob pena das 
sanções legais. 

§ Segundo - As guias especiais para o recolhimento dos mencionados descontos serão fornecidas pelo Sin-
dicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Similares p0 Estado de Goiás quinze (15) dias antes do prazo fixado 
para o recolhimento e após efetuado serão a ele remetidas cópias autenticadas. 

Cláusu l 20 a - As em presas permitirão que pessoas credenciadas ingressem em suas instalações de traba-
lho, para recebimonto de mensalidades de seus associados, de acordo - com o disposto no art. 545 da CLT, ou, ainda, para 
associarem os empregados, desde que não se prejudique o andamento normal do servico na empresa - 

Cláusula 21.a - As empresas deverão anotar na Carteira de Trabalho de seus empregados a funcao por eles efetivamente exercida, com todas as vantagens atinartes ao seu cargo, discriminando os aumentos concedidos e de 
mais obrigações, tudo após a homologação deste acordo pelo DRT/GO. 

Cláusula 22.a - O reaj uste ora promovido vigorará de 01 de novembro de 1982 a 30 de abril de 1983, e as 
demais condições desta Convenção até 31 de outubro, também de 1983, que será a data-base para celebraçao da proxirna 
Convenção. - 

Cláusula 23.a - Em caso de descumprimento de qualquer cláusula da presente Convençao, anos notificado o 
infrator e nãocorrigida a ilegalidade. será aplicada a multa de 10% (dez por cento) do salário de referencia da regiao 
convertendo a multa em favor da parte prejudicada. 

Cláusula 24.a - As partes se obrigam a promover ampla publicidade dos termos desta Convenção. 
E por assim se acharem justos e conveniados, assinam a presente Convenção em três (3) vias de igual 

teor,sendo uma para cada parte, que por ela se obriga e uma destinada ao registro e arquivamento na Delegacia Regional 
do Trabalho do Estado de Goiás. 

Goiânia, 25 de novembro de 1982. 

Ref. proc. DRT - 6336/82 

TERMO DE REGISTRO 
A PRESENTE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRA-

BALHO FOI REGISTRADA E ARQUIVADA HOJE NE8. 
TA DELEGACIA COM A OBSERVAÇÃO DE QUE AS 
DISPOSIÇÕES DESTE INSTRUMENTO, QUE FOREM 

,..-. R.,,. NULAS DE PLENO DIREITO, SERÃO SUBSTITUIDAS 
AUTOMATICAMENTE, PELAS NORMAS LEGAIS APLI-
CÁVEIS À ESPÉCIE". 

DAS - 02-12-82. 

Cássia Alves Pereira Miguel 
Diretora da DivisSo de 

Assuntos Sindicais 

1,1 



SJTOR DE DISTRIBUIÇÃO 

C E R T ID O 

Certifico e Coa ± 	ae contn a presente a 

ço reclanat6ria 

N Q d. e laada s - 

Instrunento de proc ao 

OCLfltOS diversos0  

OBS. 3 -  

CTIÊICO ainde. Cue, nesta data, foi a 

aesnia aço distribLLida ae 	Janta de Oonciliaçdo e Jul 

gainento de G-oilnia, sob o n_-/3 	coni orne Ata la- 

vrada no livro de Distribiniço n_______ 

OCRTIFICO tajnbei us ±oi desitnada a data 

de 2E de L de l98, s , para 

realizao da dicia inaarsl 9  tendo o interessado fica-

do ciente. 

Goinia 	t7)- de  

Chefe do Setor de JDistribuiçdo de Fei-

tcs o fIandados Judiciais 

f 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
A 

Go ianja 

Proc.619/3 

INTIMAÇÃO N 9 1.446/83 	 Em08 de______ 	de 19 

Pelo presente, intimo-o a comparecer perante esta 

15 Junta de Conciliação e Julgamento, sita naav."oi—aanQ2 

	

29 andar - Centro 	 XXDÈXX, a s 12:55 horas do dia__ 

do ms de 	abril 	de 1983 , sob as penas da 1ei,xxe 

no p roces s o em que s á o p a r t e : 

EIDES PEREIRA DE MORAIS e 2ONDOMINIO 1DIFXCIO LAGUNA, conforme cd 
pia anexa. 

14 JCJ OINIA_AUD0:26/O4/83—NotJ 446/3 

COMPROVANTE DE ENTREGA 	N2 

DO SEED 	Jroc.j8 

- DESTINATÁRIO 

CONDOMÍNIO DO EDFÍCIO LAGUNA 
1 

ENDEREÇO 
	 3 

Rua T-36 nQ 2895  —Setor uena 

1' JCJGOINIAATJ 	CIDADE 	 ESTADO - 

	

Nesta 	 G0 

RECEBIDO EM 	- 	ASSINATURA DO DESTINAT&RIO 

// 	 4 	J • J 

UONDOMINIO DO 1DFIO1AIu1A 	 - 	-: 

Rua T-36 ng 2.895 —Setor uen6 

R T DÃO 

Nea ta 	 GO 
	 i pedIds p 

IN-2.3 
	 i..2J... 
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PODER JUDICTARIO 

JUSTIÇA DO TRARALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 	a. JCJ 	- 1. 

Aos 	dias do ms de_ - :' . 	 do ano de 1.9 

1- 	 horas, , ern sua sede, reuniu-se a 	a. Junta de Conci1iaço e Julgamento 

de 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. ...................................-....:; 	 . 	 , 	 presentes 

os srs. 	.. ...... :. 
	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e 	 :...... 	 ..- . ....:-..- 

Vogal representante dos empregados, para 	 .2 	...-H. .-. 	da rec1amaço 

ajuizada por 	-.- ................'... 	 :-'. 

e 
contra 	:.-... 	- 	,... 

relativa a  

no valor de Cr$  

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas 	as 	partes, 	':.I 	.:: 	........................ . .. 
.-,.. 	

......; ... 

)cr 1 - 	 * 

........

....': ': .::- .n 

:..r o ...... :.21H. ... 
..... .-,-- -_.____, 	..- 	 ..... ..,_. - 

1 
'--.-.--.-- ---.-- 	 ,-----.- 	 . 
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...... . .. .. . 
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GO 

iXEDIÇÃO D GU!A 	R E C E B 1 as guiasl' )\RF, para recolhimento d 
FL'O 	n: 	ii ept 	a 	c 
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Em JJ  

Luiz 4tçer Ferrefra  

Auxiliar i\udicl& 	 JUNTADA 

	

Diretor de Secretaria 	- 
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Junta i) ED F ÍC 1 	LÁGIIfta\ 

Li valu abaixa autenjicado corresponde aI \corcJo a ser pa90 eu d i nhe i ri 

pncniçnt 

CL 	O oo 

20 5 

CL 	
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DE 	1AT1S1A k3ALSANULI. 

___________________________________________ 
Pagueea 

_____ de _______________ 

, 	 - 
nerar ãe Secretaria 	 -- 	--:. 

34)79 

auaOesta GJacrescCR45 

33 
del9___ 

Autenticação 

Oens pLI1JuUU 	e cuusuLeu duw ue pnnur 

CUJO inteiro « teor é o seguinte: 

ESRVA 	 - - 
.---- 

02 	RERVA 

.INISTERIO  

o  DE 

12-05- ,83  

&:cr 

x1  t0  ooa:Ï 
ii7ji  

19 	 axuxi — 
JL 	ic1i 

31 	ouTxS 	NEORMAÇOES 
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. 

RIA 

ORGAOEXPEDIDOR 
QiJiNA OU 	EM LETRA DE 	 i 	 - 

RECLAMANTE(S) 	íic 

FORMA 

il Av 	
11.05 • 83 ::T' 

RUBRICA 00 FIJNCIONABIO E 	- 

Juiz do Trabalho — Presidente 

Endereço do executado: 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÀO E JULGAMENTO 

Belo Horiz3nfe - Minas 

CERTIDÃO 

Certifico que, em obediência ao provimento 

Q 2, artigo 11, § imnico, da Corregedoria 

do T.P.T., todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condiç6es de ser 

arquivado. Dou / 

Em /2 de /r 	i. PJ 

Dir,tor de Secretaria 

CONCLUsÃo 

Nesta (lata, Faço conclusos os presentes 

autos ao 	M. Ju 	Presidente. 

Data 

etor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui- 

ç ao 

Data supra. 

Juiz 	P r e si d e n t e 

CE-1-2 


